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XX PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE XXXXXX


TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA (TAC) n.xx/201X
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, por seu representante legal, respondendo pela _º Promotoria de Justiça de ______/PI, no uso de suas atribuições legais insertas no artigo 201 da Lei 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e nos artigos 2º, 36, 37 e 38 da Lei Complementar Estadual n. 12/93 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Piauí), e especialmente no uso de suas atribuições inerentes à Infância e Juventude, doravante denominado COMPROMITENTE, e o MUNICÍPIO DE XXXXXXXX, pessoa jurídica de direito público interno, doravante denominado COMPROMISSÁRIO, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Xxxxxxxxxxx, e pelo Secretário Municipal de Educação, Sr. Xxxxxx:
CONSIDERANDO que o Constituinte Originário erigiu o direito à Educação ao patamar de Direito Social, previsto no art. 6º da Constituição Federal de 1988, integrante do mínimo existencial, indispensável à condição humana digna, estatuída pelo art. 1º da Carta Magna como fundamento do Estado Democrático de Direito;
CONSIDERANDO que o direito fundamental à educação é, nos termos do artigo 205, caput, da Constituição Republicana de 1988, dever do Estado, a quem compete proporcionar os meios de acesso a tal garantia;
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público por força dos artigos 127 e 129, da Constituição Federal, a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, bem como, zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos aos direitos assegurados na mesma Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia;
CONSIDERANDO que incumbe ao Estado atuar, prioritariamente, no ensino atuarão prioritariamente no ensino fundamental e médio. (art. 211, §3º, CF);
CONSIDERANDO o disposto no artigo 208, inciso II, da CF/88, que prevê: “o dever o Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino”;

CONSIDERANDO que a Lei nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação reproduz, em seu art. 7º, I e II, a literalidade do art. 209, I e II, da CF/88, prevendo, outrossim, em seu art. 58, a inclusão da pessoa com deficiência, preferencialmente, na rede regular de ensino: “Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.”;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 58, §1º, também da LDB, que expressamente estabelece: “Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às peculiaridades da clientela de educação especial;”

CONSIDERANDO que a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que instituiu o Estatuto da Pessoa com Deficiência, em seu art. 27, estabelece: “A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagem. Parágrafo único. É dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência, colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência e discriminação.”;

CONSIDERANDO que a novel Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui o Estatuto da Pessoa com Deficiência, ao dispor sobre o direito à educação, precisamente em seu artigo 28, inciso XVII, preceitua que: “Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar: (…) XVII - oferta de profissionais de apoio escolar”;

CONSIDERANDO o entendimento consolidado na jurisprudência pátria, no sentido de que, em caso de comprovada necessidade, deve ser garantido ao estudante com deficiência o apoio, no ambiente escolar, de cuidador e/ou de um professor auxiliar;

CONSIDERANDO que a legislação vigente no país não autoriza qualquer restrição nesse sentido, estando expresso no art. 8º, I da Lei nº 7.853/1989, com a nova redação dada pela Lei nº 13.146/2015, que “constitui crime punível com reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos e multa: I - recusar, cobrar valores adicionais, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar inscrição de aluno em estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado, em razão de sua deficiência”; 

CONSIDERANDO o Parecer nº 284/2015 do Conselho Estadual de Educação do Estado do Ceará, respondendo consulta acerca da inclusão e informando, entre outras coisas, que:
“A escola não pode diferenciar o aluno pelo diagnóstico apresentado, independentemente de qual seja ele. Vale destacar que a educação é um direito de todos e que a educação básica é obrigatória para todas as crianças e jovens entre quatro e dezessete anos, incluindo-se, aí, os alunos com qualquer tipo de deficiência ou outro transtorno do desenvolvimento. Portanto, eles têm o direito à matrícula e à permanência na escola. Cabe a esta, por meio da gestão escolar, oferecer as condições adequadas, em conformidade com as necessidades específicas de cada aluno;

Sempre que necessário, o professor poderá lançar mão de formas diversificadas de avaliação, tendo em vista que o objetivo de uma avaliação é identificar os avanços e as dificuldades manifestadas pelos alunos para poder intervir de forma a garantir a aprendizagem esperada. Portanto, se ele é capaz de demonstrar isso de outra forma que não seja somente a escrita, a escola deverá fazê-lo. A avaliação é um processo individual e subjetivo, e o aluno deverá ser avaliado em relação aos avanços produzidos por ele e não em relação às outras crianças;

O aluno com deficiência deve ser considerado um aluno como qualquer outro. A aprovação deve levar em conta especialmente a relação idade/série, privilegiando as relações e interações desenvolvidas pelo aluno com o restante da turma. Em casos específicos, como por exemplo, se o aluno não frequentou adequadamente a escola a reprovação deverá ser discutida com a equipe pedagógica e com a família. O importante é que se pense sempre no melhor para o aluno e que não haja uma grande distorção idade/série.
A escola não poderá condicionar a matrícula da criança à apresentação de laudo médico. Não é papel da escola essa exigência. O laudo médico poderá ser um documento informativo a mais sobre o aluno, mas não um condicionante a sua presença na escola. A escola se preocupará em fazer um diagnóstico pedagógico sobre a aprendizagem da criança, independentemente de laudo médico. Esse diagnóstico deverá ser feito pelo professor da sala de aula, com a ajuda da família e, se possível, de um profissional de apoio da área da educação especial.”
CONSIDERANDO o teor da NOTÍCIA DE FATO XXXXXX;
Após amplos esclarecimentos e debates, RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, com força de título executivo extrajudicial, com fundamento no artigo 5º, § 6º, da Lei da Ação Civil Pública (Lei nº 7.347 de 24.07.1985); artigo 211 do Estatuto da Criança e do Adolescente ( Lei nº 8.069 de 13.07.1990), artigos 25, 26 e 27,  da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei nº 8.625 de 12 de fevereiro de 1993) e artigos 2º, 36, 37 e 38 da Lei Orgânica do Ministério Público do Piauí (Lei Complementar Estadual nº 12, de 18.12.1993), cujo objeto é a garantia de profissional especializado dentro do âmbito escolar,  cujos termos são os seguintes:
CLAUSULA PRIMEIRA – O COMPROMISSÁRIO compromete-se a garantir a matrícula dos alunos nas escolas XXXXXX; 
CLÁUSULA SEGUNDA - O COMPROMISSÁRIO assume a obrigação de fazer, no prazo de XXXXX a contar da celebração deste TAC, consistente em a providenciar o imediato atendimento educacional especializado para o acompanhamento das pessoas com deficiência, situada no município XXXXXX, determinando para tanto a realização de Avaliação Pedagógica para a identificação das necessidades educacionais especiais do educandos;
CLAÚSULA TERCEIRA. O COMPROMISSÁRIO assume a obrigação de fazer, no prazo de XXXX  dias a contar da celebração deste TAC, consistente disponibilizar um profissional de apoio, cuidador ou qualquer outro profissional que a avaliação solicitada no item anterior detectar, a fim de prestar o adequado atendimento educacional especializado a todos os alunos com deficiência matriculados na Rede Municipal de Ensino;
CLAÚSULA QUARTA. O profissional de apoio indicado na cláusula anterior deverá atender o aluno, tanto no período de escolarização quanto no contra-turno, nas salas de recursos ou onde se realizar o Atendimento Educacional Especializado.
Parágrafo único – O profissional de apoio deverá ser garantido ainda que o Atendimento Educacional Especializado seja oferecido por entidades conveniadas ou contratadas a qualquer título pelo Estado.
CLÁUSULA QUINTA - Em igual prazo de  __ (______) dias a contar da celebração deste TAC, deverá o COMPROMISSÁRIO comprovar as medidas adotadas para regularizar o atendimento educacional especializado disponibilizado, mediante: (a) a indicação dos nomes e das funções dos profissionais que lhe prestem auxílio no contexto escolar, de acordo com as necessidades educacionais especiais detectadas e (b) indicação do fornecimento do serviço de transporte escolar, obrigatório e gratuito, devidamente adaptado as necessidades do aluno; 
CLAÚSULA QUINTA - A impossibilidade de implantação de quaisquer das obrigações aqui ajustadas deverá ser comunicada, pormenorizadamente, ao Ministério Público e instruída com a documentação necessária.
CLÁUSULA SEXTA - As cláusulas e condições estabelecidas no presente instrumento constituem obrigação de fazer, e o descumprimento de qualquer uma delas ensejará o pagamento de multa diária no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) por cada uma das cláusulas em caso de descumprimento, que deverá ser revertido para o FUNDO DE MODERNIZAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ (Caixa Econômica Federal, Agência 0029, Operação nº 006, Conta Corrente 867-0), de que trata a Lei Estadual nº 5.398, de 08 de julho de 2004.
Parágrafo Único: Antes da aplicação das multas de que trata esta cláusula, o COMPROMISSÁRIO, na pessoa do Sr. Prefeito Municipal, será notificado, por qualquer meio legal válido, incluindo correspondência emitida mediante Aviso de Recebimento – AR pelos Correios, para justificar ao COMPROMITENTE, no prazo de 10 (dez dias), os motivos do descumprimento de qualquer termo desta avença, que, no caso de não aceitação fundamentada, a critério exclusivo do MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL DO PIAUÍ, conforme o caso, serão exigíveis e executáveis de forma imediata.
CLÁUSULA SÉTIMA - As partes poderão rever o presente ajuste, mediante termo aditivo, o qual poderá incluir ou excluir medidas que tenham por objetivo o seu aperfeiçoamento e/ou se mostrem tecnicamente necessárias.
CLÁUSULA OITAVA -  COMPROMISSÁRIA divulgará aos responsáveis dos educandos, bem como aos Diretores da Unidade _____________ os contatos da Ouvidoria do Ministério Público do Estado do Piauí, para que eles possam questionar o efetivo cumprimento dos ajustes celebrados, através dos seguintes canais: e-mail (ouvidoria@mppi.mp.br); por formulário ou chat disponível no site (www.mppi.mp.br ), tele-atendimento 127, telefones (86) 3223-9980 - RAMAL 571; e atendimento pessoal na Avenida Lindolfo Monteiro, 911, Bairro de Fátima, Teresina-PI CEP: 64049-440; em cumprimento à Recomendação PGJ nº 01/2013.
CLÁUSULA NONA – Este título executivo não inibe ou restringe, de forma alguma, as ações de controle, monitoramento e fiscalização de qualquer órgão público, nem limita ou impede o exercício, por ele, de suas atribuições e prerrogativas legais e regulamentares, bem como a aplicação de medidas de cunho penal.
CLÁUSULA DÉCIMA - Este compromisso produz efeitos a partir de sua assinatura e terá eficácia de título executivo extrajudicial, na forma do artigo 5º, § 6º, da Lei da Ação Civil Pública (Lei nº 7.347 de 24.07.1985); artigo 211 do Estatuto da Criança e do Adolescente ( Lei nº 8.069 de 13.07.1990) e artigo 784, inciso IV, do novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015).
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Fica eleito o foro da Comarca com jurisdição sobre a Promotoria de Justiça compromitente, no caso, no XXXXX-PI, para dirimir as questões relativas ao presente termo e para eventual ação executiva, consistente em obrigação de fazer, nos termos da Lei 7.347/85, com renúncia a qualquer outro.

Portanto, justos e acertados, firma-se o presente termo de compromisso para que surta seus jurídicos e legais efeitos. O presente termo vai assinado pelos respetivos representantes.
Publique-se e cientifique-se o Conselho Estadual de Educação.

xxxxxxxxxxx, xx de xxxxxx de 201x.
Promotor de Justiça 

Compromitente
Compromissário

Endereço da Promotoria 

